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Quando a falta de apuração 
vira escracho público

EDITORIAL

Ribeirão Preto vai se acostumando a uma 
paisagem política que deveria causar espanto, 
mas já começa a ser tratada como rotina: ve-
readores, assessores e autoridades surgindo 
em inquéritos, representações e denúncias, en-
quanto a reação institucional da Câmara oscila 
entre a demora, o constrangimento e a vonta-
de evidente de enterrar sujeira. 

O problema já não é apenas a gravidade de 
um caso isolado. É a sucessão deles. É a repe-
tição. É a sensação de que a Casa perdeu o pu-
dor de responder com firmeza. O Jornal Ribei-
rão tem registrado essa escalada com clareza, 
mostrando como o ambiente político da cida-
de vai se tornando cada vez mais tolerante ao 
intolerável. 

O caso de Jean Corauci (PSD) é emble-
mático. A Câmara rejeitou a representa-
ção por quebra de decoro envolvendo o uso 
de carro oficial durante o recesso, em via-
gem familiar, com informação divergente 
em documento oficial sobre a permanência 
do veículo em Ribeirão. Formalmente, po-
de haver explicações e contestações. Politi-
camente, porém, o recado é outro: o de que 
parte dos vereadores prefere proteger o co-
lega antes de proteger o padrão ético que 
deveria reger a Casa.

É justamente aí que mora o desgaste. 
Quando o Legislativo escolhe relativizar, ar-
quivar ou minimizar situações que exigiriam 
apuração dura, ele não pacifica o ambiente. 
Apenas adia a conta. E a conta, em política, 
sempre chega mais cara: em desconfiança, em 
descrédito e em perda de autoridade moral. A 
Câmara não pode fingir que está tudo normal 
quando a cidade vê, a olhos nus, uma suces-

são de episódios que corroem a imagem pú-
blica da instituição.

O caso de Bigodini (MDB), que deverá vol-
tar, na semana que vem, ao Legislativo, tam-
bém acompanhado de perto pelo Jornal Ribei-
rão, reforça essa percepção. O retorno de um 
vereador afastado sob forte desgaste, em meio 
a fatos graves já conhecidos pela opinião públi-
ca, não é apenas um rito administrativo. É um 
teste para a Câmara e para sua capacidade de 
responder a crises sem recorrer ao velho con-
forto do esquecimento institucional. 

No caso de Lincoln Fernandes (PL), a mes-
ma lógica se repete: enquanto o processo avan-
ça e as denúncias ganham corpo, cresce nos 
bastidores a tentação de acomodar o proble-
ma em vez de enfrentá-lo de frente.A sucessão 
desses episódios vai criando uma pedagogia 
perversa: o político é denunciado, o caso ge-
ra barulho por alguns dias, os pares adminis-
tram a crise e, no fim, tudo volta ao compasso 
da conveniência. É assim que o inquérito dei-
xa de ser exceção e passa a compor o cenário.

Assim que o escândalo perde força. E é as-
sim que a Câmara vai se afastando da função 
mais básica de uma instituição pública: dar 
exemplo.Ribeirão precisa cobrar mais. E o jor-
nalismo local, quando faz bem seu trabalho, 
ajuda a cidade a não normalizar o absurdo. Se 
a denúncia existe, que haja apuração. 

Se a defesa é sólida, que seja apresentada 
com transparência. O que não dá mais é aceitar 
que a sucessão de casos graves termine sempre 
da mesma forma: com silêncio, arquivamen-
to e memória curta. Como, de resto, vem sen-
do a tônica do Poder Público em Ribeirão nas 
últimas décadas.
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Se tem uma coisa boa na atual situação política de Ribeirão é que ao me-
nos os políticos estão sendo investigados... pela Polícia. Entre eles, a farra 
é a mesma, com absolvição sumária mesmo com batom na cueca 
Josué Soaras Cintra, Vila Virgínia
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O equilíbrio na revisão 
da jornada de trabalho

ANO ELEITORAL É SEMPRE UM 
PERÍODO QUE EXIGE ATENÇÃO 
REDOBRADA DA SOCIEDADE 
CIVIL, ESPECIALMENTE QUANDO ESTÃO 
EM DISPUTA CARGOS POLÍTICOS NOS 
ÂMBITOS NACIONAL E ESTADUAL, COMO 
SERÁ O CASO NESTE ANO.

É nesta época que questões importantes, como a da 
escala 6x1, são aprovadas às pressas, visando apenas ga-
nhos eleitorais — quando deveriam, na verdade, receber 
a atenção total de legisladores e lideranças.

A jornada de trabalho é um assunto de extremo in-
teresse de todos, tanto trabalhadores quanto empresá-
rios, com impactos reais na qualidade de vida e na ofer-
ta de empregos. Seu debate deve ser amplo e claro, na 
devida escala do tema.

Nesse momento histórico, a Associação Comercial 
e Industrial de Ribeirão Preto (Acirp), entidade que re-
presenta o empresariado há 122 anos, vem a público 
reafirmar sua posição ativa neste debate, solicitando 
a deputados estaduais e federais e senadores eleitos e 
vinculados ao interior paulista que se posicionem con-
tra a celeridade deste processo. 

A velocidade da tramitação da PEC 221/19, que abor-
da a questão da escala de trabalho, na Câmara dos De-
putados, é incompatível com a elaboração de um texto 
adequado e com as devidas nuances de transição.

Lembramos que, após a aprovação unâni-
me do texto na Comissão de Constituição e Justi-
ça e de Cidadania (CCJC), o cenário aponta 
para a instalação da Comissão Especial e uma tenta-
tiva de votação em Plenário ainda no mês de maio. 
	 Diante deste calendário, a Acirp, em consonân-
cia com as diretrizes da União Nacional das Entidades 
de Comércio e Serviços (Unecs), da Confederação das 
Associações Comerciais do Brasil (CACB) e da Federa-
ção das Associações do Estado de São Paulo (Facesp), 
entre outras, endossa o posicionamento de que o ano 
eleitoral não é adequado para esse debate.

Uma discussão de tamanha magnitude, que alte-
ra profundamente a estrutura de custos das empresas, 
não deve ser pautada sob a pressão das eleições e do po-
pulismo em em vez de avaliações técnicas. O pleito do 
sistema associativo é pelo adiamento da discussão para 
2027, em um ambiente mais estável e focado.

A alteração da jornada de trabalho não é tema me-
ramente político; demanda estudos de impacto real dos 
custos operacionais, especialmente para micro e peque-
nas empresas (MPEs). Também exige diálogo amplo 
com as entidades representativas antes da consolida-
ção do relatório final.

Há ainda que se ter respeito às peculiaridades de 
cada setor, pois comércio e serviços possuem dinâmi-
cas de atendimento próprios. Estamos em uma janela 
crítica de articulação e a alteração da jornada 6x1 deve 
ser pautada pela sustentabilidade, sem repasse de cus-
tos inflacionários ao consumidor final ou morte de ne-
gócios em todo país. 

A modernização das relações de trabalho é um de-
bate legítimo, mas não pode ser atropelada por urgên-
cias eleitorais que ignorem a realidade do mercado. A 
Acirp segue vigilante e em constante mobilização para 
assegurar que o desenvolvimento econômico seja pre-
servado através de um debate técnico, maduro e no mo-
mento oportuno.
*empresária, é presidente da Acirp
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